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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LIGIA DA SILVA CAMPOS
ADVOGADOS : HÉLIO DA SILVA CAMPOS - RS027003

RAQUEL MEZZOMO CURTINAZ - RS107237
MARIANA DA SILVA CAMPOS - RS113109

AGRAVADO : DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA
ADVOGADO : JOSE RODRIGUES MOREIRA - RS018910
 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 6º DO CÓDIGO CIVIL E 174 DO CTN. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. CITAÇÃO. 
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão 
e contradição. 
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
IV – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o 
comparecimento espontâneo da parte supre a ausência de citação.
V – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
VI – Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise 
do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma 
matéria.
VII – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
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de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em  
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão 
e contradição, na aplicação das Súmulas ns. 282/STF e 284/STF, por analogia, bem 
como da Súmula n. 518/STJ, no entendimento firmado por esta Corte Superior no 
sentido de que o comparecimento espontâneo da parte supre a ausência de citação e 
na impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional.

Sustenta a Agravante, em síntese, a afronta ao art. 1.022 do CPC, o 
prequestionamento dos arts. 6ª do Código Civil e 174 do CTN, a contrariedade à 
jurisprudência existente e a inaplicabilidade da Súmula n. 284/STF.

Aduz que "Permanece a contradição e a existência de omissão pelo Tribunal 
local, eis que deveras sabido que o redirecionamento da execução fiscal para herdeiros 
ou sucessores do devedor só é possível após a citação do executado, o que não 
ocorreu no caso presente" (fl. 819e).

Afirma que "o art. 174 do CTN restou ventilado nas razões de decidir no 
acórdão proferido pelo Tribunal 'a quo', conforme excerto" (fl. 824e) e que "se o próprio 
acórdão recorrido afirma a respeito da desnecessidade de menção expressa aos 
dispositivos legais ditos como malferidos, bem assim pela aplicação do 
prequestionamento ficto, a teor do que estabelece o art. 1025 do CPC, não há como se 
alegar ofensa ao que estabelece as Sumulas 211 do STJ e 356/STF" (fl. 826e).

Alega que "Em que pese o douto entendimento da eminente Ministra 
Relatora, tal proceder conflita com a remansosa jurisprudência desse excelso Pretório, 
que se firmou no sentido de que o falecimento do devedor antes da citação, na 
execução fiscal, impede a regularização do polo passivo" (fl. 829e).

Defende que "O comparecimento da ora Agravante ao feito, alegando a 
nulidade da penhora e o óbito da devedora, considerando a nulidade da citação, não 
lhe habilitou para atuar naquele feito, integrando o pólo passivo da demanda 
executória, como entendeu o Tribunal de origem" (fl. 832e) e que "o acórdão proferido 
pelo Tribunal 'a quo' resta dissociado da jurisprudência desse e. STJ, nos casos em 
que o executado falece antes do ajuizamento da execução, ou no seu transcorrer, mas 
antes da citação, cujo entendimento é pela extinção da demanda executiva por falta de 
uma das condições de ação, qual seja, a legitimidade passiva. Ademais, não há que se 
falar na possibilidade de comparecimento espontâneo dos herdeiros, dando-se por 
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citados, eis que impossível a modificação da CDA, em face do óbice legal previsto no 
art. 6º do Código Civil, determinado pela morte da personalidade jurídica da pessoa 
natural" (fl. 834e).

Em relação à Súmula n. 284/STF, aponta que "ao contrário dos precedentes 
consignados, que a decisão a respeito da ocorrência da prescrição do feito tomada 
pelo Tribunal 'a quo', se encontra dissociado da jurisprudência desse Superior Tribunal 
de Justiça" (fl. 847e) e que "se a citação foi declarada nula pelo Tribunal de origem, 
pelo entendimento, clarividente de que não foi observada a forma da lei processual, por 
conseguinte, não há que se falar em interrupção do prazo prescricional" (fl. 849e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 859/868e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do agravo interno, constata-se que o óbice relativo à aplicação da 
Súmula n. 518/STJ não foi combatido nas razões do presente recurso.

Passo ao exame das demais questões.
Não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, não observo a omissão e contradição 

alegadas, tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.
O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
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julgamento.
Anoto que o Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que 

incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de 
não se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à 
paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão 
decidida; ii) emprega conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se 
prestariam a justificar qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador; v) invoca precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em 
julgamento ou a superação do entendimento.

Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
No caso, a Corte de origem manifestou-se nos seguintes termos (fls. 
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679/683e):
 
Veja-se que a controvérsia restou devidamente consignada no acórdão:

[...]
Quanto às demais alegações (nulidade da citação e prescrição 
intercorrente), inicialmente, embora a decisão que recebeu o 
recurso com efeito suspensivo tenha consignado a ausência das 
peças necessárias aos deslinde das teses, a agravante havia 
deixado de colacionar a cópia do processo, razão pela qual não 
foi possível perscrutar tais pontos recursais a seu favor.
Todavia, após determinação do Superior Tribunal de Justiça, em 
sede de recurso especial, restou oportunizada, novamente, a 
juntada de cópia integral do feito, restando cumprida pela 
agravante.
Sabe-se, para a finalidade de citação pela via postal, o artigo 8º 
da Lei das Execuções Fiscais¹ contenta-se, tão somente, com a 
entrega da carta AR no endereço do executado, desimportando 
que seja recebida por terceiro.
Nesse sentido, colaciono precedente do Superior Tribunal de 
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO POSTAL. ENTREGA NO 
ENDEREÇO DO EXECUTADO, MESMO QUE RECEBIDA 
POR TERCEIRO. VALIDADE DA CITAÇÃO. 
EQUIPARAÇÃO À CITAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTES.
- A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da 
validade da citação postal, com aviso de recebimento e 
entregue no endereço correto do executado, mesmo que 
recebida por terceiros. Também é pacífico o entendimento 
de que "a citação postal equivale à citação pessoal para o 
efeito de interromper o curso do prazo prescricional".
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1227958/RS, 
Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, julgado 
em 24/05/2011, DJe 07/06/2011). Grifei.

Ademais, aplicam-se as disposições contidas no artigo 248 do Código de 
Processo Civil, ainda que subsidiariamente, in verbis:

Art. 248. Deferida a citação pelo correio, o escrivão ou o chefe 
de secretaria remeterá ao citando cópias da petição inicial e do 
despacho do juiz e comunicará o prazo para resposta, o 
endereço do juízo e o respectivo cartório.
§ 1º A carta será registrada para entrega ao citando, exigindo-lhe 
o carteiro, ao fazer a entrega, que assine o recibo.
§ 2º Sendo o citando pessoa jurídica, será válida a entrega do 
mandado a pessoa com poderes de gerência geral ou de 
administração ou, ainda, a funcionário responsável pelo 
recebimento de correspondências.
§ 3º Da carta de citação no processo de conhecimento constarão 
os requisitos do art. 250 .
§ 4º Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle 
de acesso, será válida a entrega do mandado a funcionário da 
portaria responsável pelo recebimento de correspondência, que, 
entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por 
escrito, sob as penas da lei, que o destinatário da 
correspondência está ausente.

In casu, a carta AR restou enviada, após as duas primeiras tentativas 
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frustradas, a endereço diverso do constante na CDA, por meio de dita 
pesquisa realizada pela municipalidade, fl. 14 dos autos da execução, 
quando o exequente pugnou pela suspensão do feito por 180 dias para 
realizar diligências junto ao DETRAN/RS e Instituto de Identificação com o 
fito de localizador o endereço da executada.
Assim, no endereço constante na posterior carta AR, foi ela recebida por 
terceiro:
[...]
Logo, cai por terra o suposto endereço constante em cadastro municipal, 
encontrado após pesquisa pelo fisco, não se havendo considerar válida a 
citação recebida por terceiro em endereço diverso do constante na CDA. 
Nula, portanto a citação.
No mais, diante do falecimento da executada no curso do executivo, 
compareceu ao feito uma das sucessoras da de cujus, fl. 64, considerando-
se, por força do art. 239, §1º, do Código de Processo Civil, regularmente 
citada, devendo o executivo prosseguir com a citação dos demais 
sucessores, caso já encerrado o inventário, ou contra o espólio, na pessoa 
do inventariante, caso ainda em trâmite.
[...]
Por sua vez, invoca a ora embargante a aplicação de entendimento 
veiculado no seguinte julgamento:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FALECIMENTO DA PARTE 
EXECUTADA PREVIAMENTE À CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA E DO POLO PASSIVO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA. AUSENTE 
ISENÇÃO DAS DESPESAS PROCESSUAIS. 1. Em que pese o 
crédito tenha sido constituído em momento anterior ao óbito da 
devedora, seu falecimento é anterior à tentativa de 
angularização da lide, fato que obsta a responsabilização dos 
sucessores no bojo dos mesmos autos. Não se admite o 
processamento de execução fiscal contra pessoa morta e não se 
aplica o artigo 131 do Código Tributário Nacional, pois não se 
trata de óbito ocorrido após a citação da parte executada. O 
redirecionamento da execução fiscal contra a sucessão somente 
é possível quando o falecimento da parte executada ocorrer 
depois de ter sido citada nos autos da execução fiscal. Do 
contrário, a hipótese é de extinção da ação por ilegitimidade 
passiva. 2. A Fazenda Pública não é isenta de reembolsar as 
despesas processuais que a parte vencedora tenha realizado, 
conforme art. 39, parágrafo único, da Lei 6.830/80, bem como o 
art. 5, parágrafo único, da Lei 14.634/2014. No entanto, in casu, 
o executivo restou extinto sem sequer ter sido efetivada a citação 
da parte executada, razão pela qual não existem despesas a 
serem reembolsadas. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO 
EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Apelação Cível, Nº 
50000889320178210034, Segunda Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Laura Louzada Jaccottet, Julgado em: 
27-10-2021)

No entanto, o caso concreto apresenta diversas peculiaridades a afastar a 
extinção da execução pela ausência de legitimidade, como já exposto no 
acórdão embargado.
Com efeito, o juízo da origem aceitou a citação efetivada no início do 
processo, embora nula, pois recebida por terceiro em endereço diverso do 
constante na CDA, prosseguindo com o feito.
Aliás, cumpre esclarecer que no presente caso se está a tratar de citação 
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nula (anulada) e não de citação inexistente enquanto ato processual. 
Posteriormente, faleceu a executada e uma das sucessoras sobreveio aos 
autos, dando-se por citada.
Logo, embora nula a citação efetivada no início do processo, uma vez 
ocorrida a posterior citação da sucessão, por comparecimento espontâneo 
nos autos, não se há falar em impossibilidade de prosseguimento do feito 
contra a sucessão, afastando, em muito, o caso concreto do precedente 
invocado pela embargante para livrar-se do executivo.
Por consequência, ausente qualquer vício, é evidente apenas a 
inconformidade da parte embargante com o resultado do julgamento, 
buscando por via transversa sua alteração.
Nessa seara, “(...) o simples descontentamento da parte com o julgado não 
tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem 
ao aprimoramento, mas não à sua modificação, que só expecionalmente é 
admitida” (EDcl na PET nos EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 598827 / 
RS, julgado em 15/12/2016, de Relatoria do Ministro Herman Benjamim).
Gize-se que o Julgador não está obrigado a enfrentar os argumentos da 
parte um a um, bastando que resolva a controvérsia de forma 
fundamentada. Nesse particular, cito os seguintes precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça:
[...]
 
Depreende-se do excerto transcrito que a controvérsia foi examinada de 

forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

Ademais, não restou demonstrada efetiva contradição a ensejar a integração 
do julgado, porquanto a fundamentação adotada no acórdão recorrido é clara e 
suficiente para respaldar a conclusão alcançada.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

Outrossim, observo que os arts. 6º do Código Civil e 174 do CTN não 
receberam carga decisória pelo tribunal de origem.

O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a 
quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca 
dos dispositivos legais apontados como violados.

A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo 
Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
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ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.
Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DE 
WELSON GASPARINI. AÇÃO POPULAR. LICITAÇÃO PÚBLICA. 
CONTRATO FIRMADO COM EMPREITEIRA QUE APRESENTOU A 
PROPOSTA DE MENOR VALOR. SUBEMPREITADA PACTUADA, 
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO CERTAME, PARA 
EXECUÇÃO DE TODA A OBRA, POR PREÇO EM MUITO INFERIOR À 
PROPOSTA VENCEDORA. FRAUDE DECLARADA PELO TRIBUNAL A 
QUO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PUBLICIDADE DO ATO LESIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ACTIO 
NATA. PRESCRIÇÃO AFASTADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM FUNDAMENTO BASILAR 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. LESIVIDADE DECORRENTE DA 
PRÓPRIA ILEGALIDADE DO ATO. CABIMENTO DA AÇÃO POPULAR.
[...]
6. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão 
pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca da tese jurídica amparada no dispositivo legal 
apontado como violado, o que não ocorreu no caso dos autos. Incidência da 
Súmula 282/STF.
7. "O influxo do princípio da moralidade administrativa, consagrado no art. 
37 da Constituição Federal, traduz-se como fundamento autônomo para o 
exercício da Ação Popular, não obstante estar implícito no art. 5º, LXXIII da 
Lex Magna. Aliás, o atual microssistema constitucional de tutela dos 
interesses difusos, hoje compostos pela Lei da Ação Civil Pública, a Lei da 
Ação Popular, o Mandado de Segurança Coletivo, o Código de Defesa do 
Consumidor e o Estatuto da Criança e do Adolescente, revela normas que 
se interpenetram, nada justificando que a moralidade administrativa não 
possa ser veiculada por meio de Ação Popular" (REsp 474.475/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 25/2/2004, p. 102).
8. Recurso especial de Welson Gasparini não provido.
(REsp 1084525/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 25/06/2019, DJe 02/08/2019, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA INDEVIDA E 
AMEAÇA DE CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 
REFERENTE A CONSUMO NÃO REGISTRADO, POR SUPOSTA 
FRAUDE NO MEDIDOR, APURADA, UNILATERALMENTE, PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA 
RÉ, POR VIOLAR O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA DO CONSUMIDOR, NA APURAÇÃO DO DÉBITO, E PELA 
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, DE QUESTÕES FÁTICAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, IV, E 9º, § 4º, 
DA LEI 8.987/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
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NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
VIII. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
arts. 7º, IV, e 9º, § 4º, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra 
em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1946665/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 15/10/2021, destaquei.)
 
O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, 

é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o 
Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" 
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), confira-
se:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Contudo, somente se poderia considerar prequestionada a matéria 

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, na linha da orientação adotada por este Superior 
Tribunal:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
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prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)
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Acerca da citação da sucessora, restou assentado pelo tribunal de 
origem (fls. 384/385e):

 
No mais, diante do falecimento da executada no curso do executivo, 
compareceu ao feito uma das sucessoras da de cujus, fl. 64, considerando-
se, por força do art. 239, §1º, do Código de Processo Civil, regularmente 
citada, devendo o executivo prosseguir com a citação dos demais 
sucessores, caso já encerrado o inventário, ou contra o espólio, na pessoa 
do inventariante, caso ainda em trâmite.
 
Na espécie, o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 

Corte segundo o qual o comparecimento espontâneo da parte supre eventual falta de 
citação.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO DA PARTE. CITAÇÃO. SUPRIMENTO. PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. A orientação jurisprudencial firmada nesta Corte Superior é no sentido de 
que o comparecimento espontâneo da parte supre a ausência de citação, 
pelo fato de ali restar demonstrada a ciência inequívoca da execução. 
Precedentes.
3. Hipótese em que não houve o transcurso do lapso prescricional de cinco 
anos entre a data da constituição do crédito tributário e o comparecimento 
espontâneo da parte contribuinte.
4. De igual forma não ocorreu a prescrição intercorrente, eis que a Corte a 
quo salientou que não houve inércia por parte da Fazenda Nacional, de 
modo que a alteração do julgado encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.507.321/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 31/8/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 
458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
PROCESSUAL POR FALTA DE CITAÇÃO. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO. ART. 214, § 1º, DO CPC. TESE ALINHADA À 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Inexiste contrariedade aos arts. 165, 458 e 535, II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem analisou as questões que 
lhe foram submetidas, dirimindo a controvérsia e expondo, de modo 
inequívoco e detalhado, as razões pelas quais concluiu pela extinção do 
feito sem resolução do mérito (art. 267, II e III, do CPC).
2. Tendo o tribunal, com análise do contexto fático dos autos, entendido que 
há indícios de dissolução irregular apta a ensejar o redirecionamento do 
pleito executivo, entendimento diverso demandaria a análise das provas dos 
autos, impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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3. A jurisprudência do STJ abarca a tese esposada na origem, de que o 
comparecimento espontâneo supre eventual equívoco na citação, que foi o 
ponto de vista acolhido pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 
83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.495.962/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 3/2/2015, DJe de 9/2/2015.)

 
No mais, em relação à prescrição, o tribunal a quo consignou (fls. 385/393e):
 
Por fim, cumpre analisar a tese de prescrição intercorrente.
Inicialmente, de se aclarar que o prazo para contagem da prescrição 
intercorrente nas dívidas ativas de natureza não tributária, exceto as taxas 
de água e esgoto, é de 05 (cinco) anos, conforme Decreto 20.910/32:

Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos estados e dos 
municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 
fato do qual se originarem.

Salienta-se que o referido dispositivo, apesar de disciplinar as pretensões 
contra a Fazenda Pública, deve ser aplicado extensivamente aos seus 
créditos, desde que outro prazo não esteja previsto em lei especial, como 
não há no caso em tela.
A questão, inclusive, foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
sede de Recurso Especial repetitivo, julgado de acordo com o rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil de 1973:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. RITO DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. 
MULTA ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
1. É de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da 
execução fiscal de cobrança de multa de natureza administrativa, 
contado do momento em que se torna exigível o crédito (artigo 1º 
do Decreto nº 20.910/32).
2. Recurso especial provido. (REsp 1105442/RJ, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/12/2009, DJe 22/02/2011).

Frisa-se que o referido entendimento continua sendo sistematicamente 
adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme identificado pelo 
precedente que segue:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INEXISTÊNCIA. 
DECRETO 20.910/32. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA PELO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.117.903/RS, 
mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC e na 
Resolução STJ 8/2008, ratificou o entendimento segundo o qual 
deve ser aplicado o prazo prescricional vintenário previsto no 
Código Civil de 1916, em se tratando de execução fiscal atinente 
à tarifa por prestação de serviços de água e esgoto, o que não é 
o caso dos autos.
2. Tratando-se de dívida ativa não tributária de natureza diversa 
do precedente acima (REsp. 1.117.903/RS), incide o REsp 
1.105.442/RJ, igualmente repetitivo, no sentido de que "É de 

Documento eletrônico VDA36345156 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/04/2023 19:28:42
Código de Controle do Documento: fd203cf1-37d6-4a05-9172-7afd6c136fd9



cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da 
execução fiscal de cobrança de multa de natureza administrativa, 
contado do momento em que se torna exigível o crédito." (artigo 
1º do Decreto nº 20.910/32).
3. O Tribunal de origem consignou que não ocorreu a prescrição, 
haja vista que da data em que se tornou exigível o crédito, em 
2004, até o ajuizamento da ação, em 2008, não decorreu o 
prazo superior a 5 (cinco) anos.
4. O acórdão recorrido julgou no mesmo sentido da 
jurisprudência STJ. Incidência da súmula 83 do STJ.
5. Nego provimento ao Agravo Interno. (AgInt no AREsp 908369 
/ SP, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/09/2016, DJe 29/09/2016)

Sob este prisma, forte no art. 7º do Decreto 20.910/324, o termo inicial da 
contagem do prazo de prescrição intercorrente é o dia da citação, o que no 
processo em apreço ocorreu em 12/03/2015.
De se ressaltar, ainda, que a interrupção retroage à data da propositura da 
ação (art. 240, § 1º, do Código de Processo Civil), sendo a data da 
distribuição o dies ad quem da prescrição ordinária e o dies a quo 
da prescrição intercorrente. Nesse sentido o seguinte julgado do Superior 
Tribunal de Justiça, submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos 
representativos de controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. [...]
13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por 
intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a 
alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a 
interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional 
continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito 
tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da 
citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida 
do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do 
parágrafo único, do artigo 174, do CTN).
14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que 
a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da 
propositura da ação, o que, na seara tributária, após as 
alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz 
ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação 
do despacho que ordena a citação do executado retroage à data 
do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida 
no prazo prescricional. [...]
16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do 
prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua 
recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 
174, parágrafo único, do CTN. [...]
19. Recurso especial provido, determinando-se o 
prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010). Grifei.

In casu, o termo inicial da contagem do prazo de prescrição intercorrente, 
uma vez que a ação foi ajuizada após 09/06/2005, é o dia do despacho 
citatório, o que no processo em apreço ocorreu em 19/07/2012, fl. 06.
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Sobre o tema, transcrevo recente julgamento do Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de recurso repetitivo, o qual fixou teses sobre a 
suspensão/interrupção da prescrição nos feitos executivos fiscais:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E 
SEGUINTES DO CPC/2015 (ART. 543-C, DO CPC/1973). 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SISTEMÁTICA PARA A 
CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
(PRESCRIÇÃO APÓS A PROPOSITURA DA AÇÃO) PREVISTA 
NO ART. 40 E PARÁGRAFOS DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL 
(LEI N. 6.830/80).
1. O espírito do art. 40, da Lei n. 6.830/80 é o de que nenhuma 
execução fiscal já ajuizada poderá permanecer eternamente nos 
escaninhos do Poder Judiciário ou da Procuradoria Fazendária 
encarregada da execução das respectivas dívidas fiscais.
2. Não havendo a citação de qualquer devedor por qualquer 
meio válido e/ou não sendo encontrados bens sobre os quais 
possa recair a penhora (o que permitiria o fim da inércia 
processual), inicia-se automaticamente o procedimento previsto 
no art. 40 da Lei n. 6.830/80, e respectivo prazo, ao fim do 
qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse o teor da Súmula n. 
314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens 
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual 
se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente".
3. Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são os 
senhores do termo inicial do prazo de 1 (um) ano de suspensão 
previsto no caput, do art. 40, da LEF, somente a lei o é (ordena o 
art. 40: "[...] o juiz suspenderá [...]"). Não cabe ao Juiz ou à 
Procuradoria a escolha do melhor momento para o seu início. No 
primeiro momento em que constatada a não localização do 
devedor e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e intimada 
a Fazenda Pública, inicia-se automaticamente o prazo de 
suspensão, na forma do art. 40, caput, da LEF. Indiferente aqui, 
portanto, o fato de existir petição da Fazenda Pública requerendo 
a suspensão do feito por 30, 60, 90 ou 120 dias a fim de realizar 
diligências, sem pedir a suspensão do feito pelo art. 40, da LEF. 
Esses pedidos não encontram amparo fora do art. 40 da LEF 
que limita a suspensão a 1 (um) ano. Também indiferente o fato 
de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não tenha 
expressamente feito menção à suspensão do art. 40, da LEF. O 
que importa para a aplicação da lei é que a Fazenda Pública 
tenha tomado ciência da inexistência de bens penhoráveis no 
endereço fornecido e/ou da não localização do devedor. Isso é o 
suficiente para inaugurar o prazo, ex lege.
4. Teses julgadas para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973):
4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do 
respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da 
Lei n. 6.830/80 -LEF tem início automaticamente na data da 
ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do 
devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço 
fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o 
dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da 
execução;
4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos casos de 
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza 
tributária (cujo despacho ordenador da citação tenha sido 
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proferido antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005), 
depois da citação válida, ainda que editalícia, logo após a 
primeira tentativa infrutífera de localização de bens penhoráveis, 
o Juiz declarará suspensa a execução.
4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se tratando de 
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza 
tributária (cujo despacho ordenador da citação tenha sido 
proferido na vigência da Lei Complementar n. 118/2005) e de 
qualquer dívida ativa de natureza não tributária, logo após a 
primeira tentativa frustrada de citação do devedor ou de 
localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a 
execução.
4.2.) Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou 
não pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 
(um) ano de suspensão inicia-se automaticamente o prazo 
prescricional aplicável (de acordo com a natureza do crédito 
exequendo) durante o qual o processo deveria estar arquivado 
sem baixa na distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da 
Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o qual o Juiz, depois de ouvida a 
Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a 
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato;
4.3.) A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda 
que por edital) são aptas a interromper o curso da prescrição 
intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em 
juízo, requerendo, v. g., a feitura da penhora sobre ativos 
financeiros ou sobre outros bens. Os requerimentos feitos pelo 
exequente, dentro da soma do prazo máximo de 1 (um) ano de 
suspensão mais o prazo de prescrição aplicável (de acordo com 
a natureza do crédito exequendo) deverão ser processados, 
ainda que para além da soma desses dois prazos, pois, citados 
(ainda que por edital) os devedores e penhorados os bens, a 
qualquer tempo - mesmo depois de escoados os referidos 
prazos -, considera-se interrompida a prescrição intercorrente, 
retroativamente, na data do protocolo da petição que requereu a 
providência frutífera.
4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar 
nos autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do 
CPC/2015), ao alegar nulidade pela falta de qualquer intimação 
dentro do procedimento do art. 40 da LEF, deverá demonstrar o 
prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o 
termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, 
deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva 
ou suspensiva da prescrição.
4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente, 
deverá fundamentar o ato judicial por meio da delimitação dos 
marcos legais que foram aplicados na contagem do respectivo 
prazo, inclusive quanto ao período em que a execução ficou 
suspensa.
5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do 
CPC/1973).
(REsp 1340553/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2018, DJe 
16/10/2018). Grifei.

Pois bem.
Analisando a referida tese, em primeiro, conclui-se que o fato de o ente 

Documento eletrônico VDA36345156 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/04/2023 19:28:42
Código de Controle do Documento: fd203cf1-37d6-4a05-9172-7afd6c136fd9



municipal ter buscado encontrar o devedor, ou bens penhoráveis nos 
endereços fornecidos, desimporta para constatação da inércia do fisco, uma 
vez que a ausência de diligências hábeis ou úteis para tanto, no período 
total de 06 (seis) anos, é suficiente para que haja a presunção de 
estagnação do processo.
A tese é clara. Para a aplicação automática do procedimento previsto no 
artigo 40 da Lei n. 6.830/80, basta que a Fazenda Pública tenha tido ciência 
da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis. 
Dispensa-se, inclusive, a intimação do ente público quanto ao despacho que 
determina a suspensão da execução fiscal pois, repriso, o termo inicial 
ocorre automaticamente no primeiro momento em que constatada a não 
localização do devedor e/ou ausência de bens sujeitos à penhora.
In casu, ajuizada a execução em 11/07/2012 e considerada citada a 
executada pelo Juízo da origem, ainda que a AR tenha sido recebida por 
terceiro em endereço não constante na CDA (ora sendo declarada a 
nulidade do ato), o feito prosseguiu com sucesso na realização de penhora 
de imóvel em nome da de cujus, conforme termo de penhora em 
11/02/2015, fl. 39, registro na matrícula em 03/03/2015, fl. 42, intimação 
recebida por terceira, datada de 10/03/2015, fl. 46 (ora considerada nula), e 
avaliação do imóvel em 04/11/2016, fl. 60.
Assim, sobreveio aos autos a agravante, filha da extinta executada, em 
19/04/2017, fl. 64, logo após apresentando exceção de pré-executividade, 
fls. 74/80, cuja decisão, datada de 25/09/2019, fls. 101/107, encontra-se 
ainda em debate, por meio do presente agravo de instrumento.
Com efeito, não se há falar em inércia por parte do exequente, porquanto 
efetivada penhora nos autos.
Conquanto o executivo encontre-se eivado por nulidades, conforme 
reconhecido no presente julgamento (citação e intimação da penhora), o 
fato é que o decurso do tempo não pode ser desfavorável ao fisco diante de 
sua atuação e da aquiescência do Juízo da origem com os atos processuais 
nulos.
Nesse sentido, aplicável a Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça. 
Reza a Súmula em questão: “Proposta a ação no prazo fixado para o seu 
exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da 
justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou 
decadência”.
Logo, não implementada a prescrição intercorrente.
Nesse viés:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE RECONHECIDA NA ORIGEM. 
CONFIRMAÇÃO. APLICAÇÃO DO RESP Nº 1340553/RS. 
TEMA 566/STJ. 1. A questão atinente às regras da contagem da 
prescrição intercorrente em sede de execução fiscal acabou 
definida pelo Superior Tribunal de Justiça quando da apreciação 
do REsp nº 1340553/RS, TEMA 566. 2. Considerando que, 
distribuída a execução fiscal em 09-11-2012 e exarado despacho 
citatório em 26-11-2012, desde então sequer foi expedido 
mandado ou/ou carta AR de citação por absoluta inércia do 
exequente em indicar endereço para tanto, o qual somente veio 
a ser informado nos autos em 17-08-2018, resultando 
caracterizada a prescrição intercorrente. Assim, como até hoje 
não houve citação nem constrição patrimonial que são, na 
esteira do repetitivo antes destacado, causas interruptivas da 
prescrição, resulta caracterizada a prescrição intercorrente. 
APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível, Nº 70081543449, 
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
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Ricardo Torres Hermann, Julgado em: 26-06-2019).
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO Nº. 1.340.553/RS. CONFIGURAÇÃO. - 
O lapso quinquenal para o reconhecimento da prescrição 
intercorrente tem início, tão somente, após escoado prazo de 1 
ano de suspensão do processo previsto no §2º do art. 40 da 
LEF. Essa suspensão, contudo, não demanda declaração 
expressa pelo julgador, iniciando-se automaticamente quando da 
ciência do representante da Fazenda Pública acerca da não 
localização do devedor ou da inexistência de bens passíveis de 
constrição no endereço fornecido. - Caso em que, entre a data 
em que o representante da Fazenda Pública tomou ciência do 
retorno negativo da carta AR de citação até a sentença que 
decretou a prescrição intercorrente, transcorreu o prazo 
prescricional, motivo pelo qual deve ser mantida a sentença. 
APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível, Nº 70081986796, 
Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 28-06-2019). Grifei.

 
Contudo, a Recorrente sustenta a ocorrência da prescrição, porquanto 

transcorridos mais de cinco anos do ingresso da ação executiva e do despacho 
citatório, sem que tenha ocorrido a citação do devedor, sendo tal alegação inidônea a 
infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem, porquanto ausente comando 
suficiente nos dispositivos apontados para alterar a mencionada conclusão, razão pela 
qual o recurso não merece prosperar nesse ponto.

Desse modo, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.
Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. VALORES COBRADOS A 
TÍTULO DE FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO - FUNDAF. 
NATUREZA JURÍDICA DE TAXA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA 
AO CASO CONCRETO.
[...]
IV - Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando os 
dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância 
que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1946996/PE, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
CONSUMERISTA. APLICAÇÃO DE MULTA PELO PROCON. REVISÃO. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACORDO CELEBRADO ENTRE 
FORNECEDOR E CONSUMIDOR. NÃO EXCLUI APLICAÇÃO DA 
SANÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE 
DA SÚMULA N. 211/STJ.
[...]
4. O art. 107, VI, do CP, tido por violado nas razões recursais, não contém 
comando normativo capaz de infirmar o fundamento utilizado no 
acórdão combatido para afastar a pretensão da ora recorrente. Dessa 
forma, o inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula n. 
284/STF.
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1749751/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 15/03/2022, destaquei).
 
Por fim, o recurso especial também não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto prejudicado, 
considerando que a ausência de prequestionamento da matéria impede o exame do 
dissídio jurisprudencial.

A propósito:
 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
FUNDADO NAS ALÍNEAS "A" E "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. TESES SUSTENTADAS NO APELO RARO. NÃO 
CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282, 283 E 284 DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. MITIGAÇÃO. DISSÍDIO NOTÓRIO. 
INEXISTÊNCIA. INVIABILIDADE.
1. Nos casos em que o recurso especial é interposto tanto pela alínea a 
quanto pela alínea c do permissivo constitucional e tendo sido obstado o 
conhecimento do recurso pela incidência das Súmulas 282, 283 e 284 do 
STF quanto às teses sustentadas nas razões recursais, observe-se que o 
mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a impede a análise 
recursal pela alínea c em relação à mesma matéria, restando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial. Precedentes: AgRg no REsp 
1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 09/05/2013; e AgRg no REsp 1400881/CE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
14/03/2016.
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(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1254719/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018.)
 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. PRIMEIRO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO EM 1993. AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO EM 2010. PRESCRIÇÃO. PAGAMENTO DE ATRASADOS 
SOMENTE A PARTIR DO SEGUNDO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO EM 2008. REVOLVIMENTO DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. INOVAÇÃO RECURSAL 
EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
211/STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
(...)
3. Não merece conhecimento o apelo no que se refere à tese de 
indenização por perdas e danos. Isso porque o acórdão impugnado não 
emitiu juízo de valor acerca da referida tese, motivo pelo qual, à falta do 
indispensável prequestionamento, não se poderia conhecer do 
Recurso Especial, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 
sendo aplicável ao caso o princípio estabelecido na Súmula 211/STJ.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Recurso Especial do qual não se conhece.
(REsp 1659829/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 20/06/2017.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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